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                                        de 16 de Agosto de 2021.

                  
 “Institui o Programa de Eficiência Energética Municipal - PEEM, de Capela do Alto - SP e dá outras providências”.

 PÉRICLES GONÇALVES, Prefeito do Município de Capela do Alto, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º - Fica criado no âmbito do Município de Capela do Alto o Programa de Eficiência Energética Municipal - PEEM, como parte integrante das políticas desenvolvidas pelo Departamento Municipal de Desenvolvimento Econômico.

Art. 2º - Em harmonia com a política ambiental, urbana e de ocupação e uso do solo do Município de Capela do Alto, o PEEM tem como objetivo principal a otimização das energias renováveis, utilizando-se de tecnologia apropriadas e de fácil acesso. 
§ 1º - O órgão gestor do Programa – Departamento Municipal de Desenvolvimento Econômico poderá ampliar a participação para outros órgãos municipais, quando necessário.
§ 2º - O Programa de Eficiência Energética Municipal - PEEM, promoverá práticas para autonomia energética das escolas públicas e prédios públicos municipais que envolvam a instalação de sistemas de microgeração ou minigeração de energia fotovoltaica ou outras tecnologias renováveis.
§ 3º - O Programa de Eficiência Energética Municipal – PEEM, tem como outros objetivos:

I – obtenção de conforto e de iluminação adequada;

II – elevação da eficiência energética no uso da eletricidade;

III – consumo de energia elétrica a partir de fontes renováveis.

IV - promover o uso eficiente e racional de energia elétrica em todos os setores da economia municipal, promovendo ações e campanhas educacionais em parceria com a Secretaria da Educação do município que demonstrem a importância e a viabilidade econômica de ações de combate ao desperdício e de melhoria da eficiência energética de equipamentos, processos e usos finais de energia.
V - O Programa de Eficiência Energética Municipal- PEEM poderá celebrar convênios com os órgãos do governo federal, estadual, e terceiro setor, bem como parcerias públicas e privadas – PPPs..
VI - O Programa de Eficiência Energética Municipal- PEEM poderá solicitar apoio técnico e parcerias em programas da ANNEL – Agência Nacional de Energia Elétrica; PROCEL – Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica; CPF Piratininga; Ministério de Minas e Energia; Ministério da Educação; Ministério do Meio Ambiente; Fundo Nacional de Energia; FNDE – Funda Nacional de Desenvolvimento da Educação.

VII – O Programa de Eficiência Energética Municipal – PEEM poderá ainda apresentar projetos utilizando a Lei Federal nº 9.991, de 24 de Julho de 2000.

§ 4º - O Poder Executivo Municipal poderá por decreto, instituir o Fundo Municipal de Energia- FME, e o Conselho Municipal de Energia- CME, composto por 5 (cinco) membros representativos de entidades sociais e servidores públicos definidos no decreto.
Art. 3º - O Programa de Eficiência Energética Municipal- PEEM, poderá ser formado por três projetos:

I - Eficiência Energética Municipal;

II - Projeto Técnico de Implantação; e
III - Projeto de Captação de Recursos. 
§ 1º - O Programa de Eficiência Energética Municipal - PEEM poderá implantar energia solar em espaços urbanos, públicos como escolas, creches e entidades filantrópicas que sejam de utilidade pública e que tenham convênio com a prefeitura e outros próprios municipais. 
§ 2º - O Programa de Eficiência Energética Municipal – PEEM provocará contato com tecnologias sustentáveis que favoreçam a construção de uma consciência coletiva, para uma sociedade mais engajada na conservação do meio ambiente.

§ 3º - Fará parte dessa construção coletiva os incentivos a projetos arquitetônicos particulares que se utilizem dessas tecnologias sustentáveis com o objetivo da redução dos impactos gerados pelo homem na natureza.

§ 4º - O Programa de Eficiência Energética Municipal – PEEM realizará um diagnóstico para entender o consumo de energia local e propor mudanças de hábitos.
Art. 4.º Para fins desta Lei entende-se por:
I - A utilização de energia fotovoltaica, e a sua aplicação em prédios públicos, escolas e creches, é favorável tanto para a redução de gastos econômicos, quanto para a diminuição do impacto no meio ambiente. E tendo em vista que as escolas são o berço da sociedade e possuem papel de grande importância na formação de jovens e crianças, é evidente que o contato com tecnologias sustentáveis favoreça na construção de uma consciência coletiva, e de adultos mais engajados na conservação do meio ambiente. 
Art. 5º - O Poder Executivo Municipal, enviará esforços na busca de recursos, investimentos e/ou parcerias para possível implantação de usinas de geração de energia solar, sempre observando a legislação vigente. 
Art. 6º - A avaliação e o monitoramento do Programa de Eficiência Energética Municipal- PEEM, serão realizados pelo órgão gestor em parceria com o Conselho  Municipal de Energia – CME, se implantado. 
Art. 7º - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8º - Os recursos necessários para a execução do Programa de Eficiência Energética Municipal - PEEM correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, de captações de recursos e convênios e doações.
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Capela do Alto, em 16 de Agosto de 2021.

PÉRICLES GONÇALVES
PREFEITO MUNICIPAL
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